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APRESENTAÇÃO

Toda prática educativa libertadora, valorizando o exercício da 
vontade, da decisão, da resistência, da escolha; o papel das 
emoções, dos sentimentos, dos desejos, dos limites; a importância 
da consciência na história, o sentido ético da presença humana no 
mundo, a compreensão da história como possibilidade jamais como 
determinação, é substancialmente esperançosa e, por isso mesmo, 
provocadora da esperança. (Paulo Freire)

Na última década, percebemos um conjunto de resistências no processo de 
tratamento da temática de gênero e diversidade, principalmente nas instituições 
escolares. Enraizado num fundamentalismo religioso, esse assunto vem sendo 
covardemente atacado pelas alas conservadoras da sociedade, as quais têm (re)
produzido discursos de ódio na tentativa de deslegitimar e/ou distorcer esse campo 
de discussão. Educar numa matriz que (re)conheça a emergência do debate acerca 
das temáticas de gênero e diversidade no contexto escolar, consiste numa proposta 
de educar em direitos humanos, ou seja, educar para um processo de humanização 
e respeito mútuo entre os sujeitos. Sob esse viés, entendemos que a dinâmica 
dos espaços e das elações sociais se encontra permeada de questões, contudo, o 
contexto escolar por sua vez, é o lócus privilegiado para tratamento dessa temática, 
dada a diversidade de sujeitos/as e experiências que advém de diferentes espaços 
socioculturais.

As pessoas têm direito ao acesso ao conhecimento, numa permanente reflexão 
crítica, o que lhes possibilita avaliarem, analisarem o seu cotidiano, as suas ações e 
atitudes. Porque sem o acesso ao conhecimento científico não podemos ser sujeitos 
críticos, a educação sexual emancipatória e as teorias do pensamento crítico, pois 
não temos como ser críticos se formos orientados e pautados em equívocos teóricos, 
em erros e mentiras nas práticas vivenciadas. A partir das análises dos documentos 
em sua totalidade, foi registrado, a cada instante, o respaldo que a educação sexual 
emancipatória e uma ação pedagógica críticoreflexiva recebem desses documentos 
oficiais, assim como o amparo legal que docentes possuem de maneira direta ou 
indireta, para realizarem intervenções sobre a temática sem medos, repressões 
ou perseguições. Desta forma, as reflexões sobre os documentos oportunizaram 
observar sua potencialidade, bem como registrar algumas lacunas que podem 
ser reestruturadas partindo do que registramos esta pesquisa. E, assim, podemos 
afirmar a preocupação de ambos os documentos analisados nos aspectos da saúde 
humana para a vida com qualidade, com proteção e preservação à natureza e à vida 
humana, englobando uma visão de ser humano em sua inteireza, no mundo, junto 
aos outros seres.

Boa leitura!!!
Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: Este artigo ora intitulado “Políticas 
Públicas para Mulheres e os desafios à 
visibilidade” tem como objetivo situar o cenário 
dos anos de 1990 ao novo milênio no cotidiano 
de intensas contradições, as quais figuram 
o processo de produção e reprodução dos 
antagonismos de classes na tensão efervescente 
do conjunto dos arranjos de políticas asseguradas 
no marco da Constituição Federal de 1988 até 
então, em processo de desmonte pelo jogo dos 
ajustes neoliberais. Nessa direção, adotamos 
nos procedimentos metodo- lógicos um recorte 
bibliográfico elencado a partir de autores que 
debruçam sobre a realidade concreta das 
mulheres na luta pela inserção em políticas 
que possibilitem a sua visibilidade e autonomia. 
Das reflexões alcançadas compreendemos que 
na atualidade há intensos questionamentos 
quanto à natureza das políticas públicas ditas 
emancipatórias, cuja movimento se apre- senta 
na dimensão do controle, ora na perspectiva 
de empoderamento, ao que entendemos, a 
eminente necessidade de resignificar o sentido 
real de tais políticas e seus redesenhos.
PALAVRAS-CHAVE: Mulheres, Políticas 

Públicas,Visibilidade,Autonomia.

PUBLIC POLICIES FOR WOMEN AND 
THE CHALLENGES TO VISIBILITY

ABSTRACT: This article now entitled “Public 
Policies for Women and the challenges to 
visibility” aims to situate the scenario from the 
1990s to the new millennium in the daily life of 
intense contradictions, as what figure in the 
process of production and reproduction of the 
class antagonisms in the effervescent tension of 
the set of policy arrangements ensured within the 
framework of the Federal Constitution of 1988 
until then, in the process of dismantling by the 
game of neoliberal adjustments. In this direction, 
we adopted in the methodological procedures a 
bibliographic cut listed from authors who focus 
on the concrete reality of women in the struggle 
for insertion in policies that enable their visibility 
and autonomy. From the reflections reached, 
we understand that currently there are intense 
questions about the nature of the so-called 
emancipatory public policies, whose movement 
is presented in the control dimension, now in 
the perspective of empowerment, to what we 
understand, an eminent need to reframe the real 
meaning of such policies and their redraws.
KEYWORDS: Women, Public Policies, Visibility, 
Autonomy.

1 | 	INTRODUÇÃO
Este artigo ora intitulado “Políticas 

Públicas para Mulheres e os  desafios à 
visibilidade” tem como objetivo situar o 
movimento contraditório das políticas públicas, 
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ora estratégia de controle estatal, ora enquanto instru- mento de resistência 
em processo de construção no cotidiano cuja movimento figura o processo de 
produção e reprodução dos antagonismos de classes. Nessa direção, adotamos 
nos procedimentos metodológicos um recorte biblio- gráfico elencado a partir de 
autores que debruçam sobre a realidade concreta das mulheres em seu movimento 
de luta, e no caso específico, àquelas que vivem no meio rural brasileiro labutando 
por políticas inclusivas.

Assim, alicerçamos as análises nos referenciais de MARX, Karl ,1975 
ADORNO, Theodor,1995; IASI, Mauro,2005; FOLLADOR, Kellen,2009;

BEAUVOIR, Simone,2011;FARAH, Marta,2013, utilizando da abordagem 
teórica crítica social materialista histórico dialética, por entendermos que o objeto de 
pesquisa deve ser apreendido em sua essencialidade sócio-histórica determinada.

Nesse recorte histórico compreende-se que é “na raiz da questão social 
que encontramos as políticas governamentais favorecedoras da esfera financeira 
e do grande capital produtivo – das instituições e mercado financeiros e empresas 
multinacionais, forças que subordinam o Estado ao passar a assumir o ônus das 
exigências dos mercados (IAMAMOTO;2009). Daí, problematizamos acerca do 
sentido da emergente política pública, no caso específico aquela direcionada para a 
inserção da mulher trabalhadora no espaço produtivo dirigida, ora num movimento 
entre conquistas democráticas e negação de direitos, ora políticas emancipatórias 
versus subsunção aos interesses do capital.

O ponto central é análisar a fragilidade das políticas públicas na contempo- 
raneidade no terreno das contradições envolta do “[...] mistério que se origina da sua 
absoluta complexidade” (HARVEY, 2013, p.411), a qual compreendemos “[...] tem-
se o reino do capital na plenitude de seu desenvolvimento e aliena- ção” ( HARVEY, 
2013). Para tanto, observamos a partir de Harvey que,

[...] tarefa da ciência desmistificar tudo isso, revelar a lógica tentadora 
que corre pelas veias do sistema financeiro, expor a vul- nerabilidade 
interna que está por trás do que, na superfície, é o poder controlador 
totalmente hegemônico. Essa tarefa reque, para o seu adequado 
cuprimento, uma mistura sutil de teoria e investi- gação materialista 
( 2013, p. 412).

Destacamos que tal estudo tem como base de análise os fundamentos 
sócio-históricos da abordagem materialista dialética, a qual possibilita apreen- der 
a questão social no contexto atual do movimento do capital financeiro, ao longo de 
quase uma década do século XXI. Os referenciais assinalados se cons- tituíram 
num suporte às reflexões teóricas, capazes de fortalecer as indagações e capturar 
a lógica do objeto deste estudo, cujo movimento circunscreve em mão dupla, 
dualiza o concreto e a essencialidade do fenômeno (NETTO, 2001). Das inferências 
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introdutórias desse estudo, imprimi destacar que enseja-  mos a partir das reflexões 
que possamos contribuir para fortalecer o debate acerca da relação entre mulher 
e as políticas públicas de modo a levantar novos questionamentos. Entre outros 
anseios, esperamos que se renovem as questões de pesquisa, uma vez que, os 
rebatimentos e desmontes das políticas sob a agenda neoliberal tem gerado um 
quadro grave e preocupante, merecedor de novas atenções por parte da sociedade 
civil e dos estudiosos em suas produções acadêmicas.

2 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

Políticas públicas para mulheres e os desafios à visibilidade e à 
autonomia

A partir do novo milênio um cenário mórbido expressa a questão da mulher 
e as implicações no seu cotidiano com graves indicadores sociais e a coloca no 
quadro de intensa marginalização ainda que sob o auge de ganhos e conquistas de 
espaços no setor de trabalho e educação (CRUZ,2009). Dados estatísticos mostram 
largamente as expressões da questão social da mulher no final do século passado 
(XX) e no atual (XXI).

Ao lado desse panorama desolador, os avanços aparecem como contra- 
ditórios, pois são concomitantes aos ganhos e as perdas, a eminência de um Estado 
que se propõe dicotomicamente “progressista” e moralizador, entre- tanto, preserva 
os mudos operandus do status quo patriarcalista e autocrático. Tal sociabilidade 
é antagonicamente reificante do capital, essencialmente desi- gual e contraditório, 
visivelmente observado nos estudos relativos ao espaço da mulher trabalhadora no 
acesso as políticas públicas.

Ao resgatar o caldo cultural patriarcalista e sexista presente no cotidiano 
das famílias que vivem no espaço brasileiro, marcadamente na região Norte e 
Nordeste, entendemos que a relevância do presente estudo justifica-se, mediante a 
possibilidade de resgatar elementos para pensar o sentido e o significado dos arranjos 
de políticas públicas dirigidas ao segmento mulher. Este ancorado sob o discurso 
emancipatório, ora contraditoriamente, reifica velhas práticas con- servacionistas de 
relações gênero, cujo imaginário esconde a concretude da subordinação em que 
vivem as mulheres em suas múltiplas dimensões, ao que, compreendemos que na 
atualidade têm havido questionamentos quanto a natu- reza das políticas públicas 
dita emancipatórias.

No breve resgate histórico, é possível verificar desde os manuscritos inédi- 
tos de 1986 de autoria de Marx que a primeira divisão do trabalho foi aquela travada 
entre homem e mulher para fins de procriação dos filhos. Vale  con-  siderar que, o 
primeiro antagonismo de classe no entanto, que emergiu na história, coincide com o 
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antagonismo entre os gêneros no laço da relação de monogâmica.
A monogamia foi um grande progresso histórico, mas ao mesmo tempo, 

iniciou, juntamente com a escravidão e as riquezas privadas, aquele período, que 
dura até nossos dias, no qual cada progresso é simultaneamente um retro- cesso 
relativo. Assim, pois, nos casos em que a família monogâmica reflete fielmente sua 
origem histórica e manifesta com clareza o conflito entre homem e mulher mediante 
o domínio exclusivo do primeiro (MARX E ENGELS,1968).

É na sociabilidade do capital que se constrói a cultura das diferenças de 
gênero que tratou de esteriotipá-la de frágil e submissa, estando o homem sem- pre 
no topo da hierarquia (WEBWE,1964). Essas diferenças criadas socialmente foram 
reforçadas pelo patriarcado e expressas no espaço público. Assim, a mulher passou 
a ser associada ao trabalho doméstico.

Na concepção marxista, a subordinação da mulher é iniciada com a pro- 
priedade privada. Com efeito, afirma Moraes ao comentar a obra de Engels: No 
tocante à ‘questão da mulher’, a perspectiva marxista assume uma dimen- são de 
crítica radical ao pensamento conservador. Em A origem da  família,  da propriedade 
privada e do Estado à condição social da mulher ganha um relevo especial, pois a 
instauração da propriedade privada e a subordinação das mulheres aos homens 
são dois fatos simultâneos, marco inicial das lutas de classes. Nesse sentido, o 
pensamento de Marx abriu as portas para o tema da ‘opressão específica’ [...]

Possibilitou também uma análise crítica acerca das relações sociais, dentre 
elas, as de gênero, mediante uma perspectiva de totalidade que não permite 
fragmentar a realidade, buscando apreendê-la além da aparência, das “represen- 
tações”, sem esquecer, portanto, a incansável e constante busca de aproximação 
da essência dos fenômenos sociais e de suas determinações. Assim é que essa 
teoria propõe “um método de conhecimento da realidade de forma a desvelá -la 
em todas as suas determinações: sociais, econômicas, políticas e culturais”. Nesse 
âmbito, a teoria social marxista permite ao movimento feminista e aos estudos de 
gênero instrumentalizarem-se para desnaturalizar as diversas opres- sões a que 
estão submetidas às mulheres

Ao situarmos as particularidades históricas do Brasil, o pensamento social e 
histórico acerca da sociedade patriarcal revela a carga de estigmas que conforma- 
taram um cotidiano onde as mulheres cercaram-se de relações de subserviência, 
preconceito, de exclusão, medo e violência. Ao contrário da visão subjetivista e 
focalista, Marx concebe a “essência humana”, indissociável da noção de indiví- 
duo social, expressa nas Teses sobre Feuerbach, na qual consta que “a essência 
humana não é algo abstrato, interior a cada indivíduo isolado. É, em sua reali- dade, 
o conjunto das relações sociais” (apud IAMAMOTO, 2001, p. 38).

Contudo, vale sublinhar que as conquistas da mulher, particularmente, 
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quando foi inserida no mercado de trabalho,largamente demandada na divisão social 
e técnica do trabalho coletivo não se configuraram como um ganho ape- nas desse 
segmento, mas uma estratégia do capital em fortalecer seu exército de mão de obra 
mais barata. Tal compreensão não traduz uma mera negação das conquistas de 
espaço laboral às mulheres, inclusive na ocupação de melho- res cargos e salários 
advindos de melhores acesso a educação.

Não pretendemos negar a luta e as conquistas travadas pelos sujeitos políticos 
organizados, rumo à educação e qualificação profissional enquanto mecanismos de 
inserção e inclusão nas políticas públicas no âmbito do espaço laboral. Além disso, 
consideramos que esse movimento foi engendrado mediante as organizações de 
mulheres de baixo pra cima, sob a perspectiva de conscientizá-las para desafiar a 
subordinação (MOSER, 1999 ).

Nesse percurso, os traços analíticos reatualizam-se nos dias atuais e 
repercutem conforme Mota (2010), em níveis de interpretações, no caso par- ticular 
desse estudo, compreendemos as contradições do movimento que se configuram 
em avanços/conquistas e recuos, figuradas em teorias e retóricas pós-modernas, 
neoglobalizantes que vão na contramão dos anseios revolucio- nários. Nessa 
direção,

a expropriação e mercantilização de atividades consideradas 
domésticas e privadas não mercantis; e na superexploração das 
famílias, particularmente das mulheres dos países periféricos, 
que assumem duplas jornadas de trabalho, obrigadas a incorpo- 
rar, como parte das suas atividade domésticas, um conjunto de 
afazeres que deveriam ser de responsabilidade pública e estatal 
(DUQUEARRAZOLA,2006,In.MOTA,2010.p.31).

A força motriz desse processo encontra-se no interior da sociedade capi- 
talista, a qual incorporou os membros da família na divisão sócio técnica do trabalho, 
inclusive a força do trabalho feminina (NETTO E BRAZ,2008). Tal movimento 
chega na contemporaneidade refuncionalizado, aquela não inse- rida no trabalho 
doméstico, elas estão remodelando à esfera da produção, do trabalho em todos os 
setores da economia, mudando todas as instituições orga- nizativas da sociedade, 
exigindo uma redefinição de papéis (CRUZ,2008.p.154).

A histórica relações machistas e segregadoras da mulher, faze-se presente 
nos dias atuais, e se expressa na invisibilidade, ou ainda, nas relações de tra- 
balho com os menores salários e crescente feminilização em nichos laborais 
desregulamentados e precarizados. No marco desse panorama, o papel do Estado 
refuncionaliza-se com base em políticas utilitaristas, cumprindo a fun- ção de 
agente catalisador do sistema capitalista, tendo como conseqüência a permanente 
desigualdade social e de gênero.
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A partir do novo milênio, um cenário mórbido expressa a questão da mulher 
e as implicações no seu cotidiano com graves indicadores sociais e a coloca no 
quadro de intensa marginalização ainda que sob o auge de ganhos e conquistas de 
espaços no setor de trabalho e educação (CRUZ,2009). Dados estatísticos mostram 
largamente as expressões da questão social da mulher no final do século passado 
(XX) e no atual (XXI).

Ao lado desse panorama desolador os avanços aparecem contraditórios, 
pois são concomitantes aos ganhos e as perdas, a eminência de um Estado que se 
propõe dicotomicamente progressista e moralizador, preservando o mudus operandi 
conservador da ordem. Tal sociabilidade é antagonicamente reificante do capital, 
essencialmente desigual e contraditória, visivelmente observado nos estudos 
relativos ao espaço da mulher.

Certamente, os ganhos trazem explicações na intensa luta do movi- mento 
feminino de mulheres que passam apresentar os primeiros sintomas dessa revolução 
expressas nas taxas de fecundidade, nos níveis de educação, na participação 
no mercado de trabalho em sintonia com o novo papel da mulher na sociedade 
contemporânea, principalmente a partir do novo milênio ( GOMES,2011)1.

Essas mudanças têm refletido também nos avanços no campo jurídico e na 
agenda governamental que imprimiram o planejamento e gestão de políticas públicas 
para os diversos segmentos do grupo familiar. As demandas por um conjunto de 
políticas que emergiram da luta da sociedade civil a partir dos anos 1980, tiveram 
como resultado a implantação e execução de políticas universais e  focalizadas  em  
ações  afirmativas  dos  sujeitos.  Conforme  Joaquim  Barbosa Gomes, tais ações 
pode ser definidas como,

(...) um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compul- 
sório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate 
a discriminação de racial, de gênero e de origem nacional, bem 
como para corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada 
no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva 
igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o 
emprego (GOMES,2001,p.40 2011).

Nas particularidades do meio rural esse debate também ganha espaço 
junto ao Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais (MMTRs), as Mulheres 
Camponesas, os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais, etc. As lutas por melho- res 
condições de vida e de trabalho no campo incluem em seus repertórios o acesso 
à terra, água, crédito, assessoria técnica, formação/capacitação, alterna- tivas de 
comercialização além das demandas e reivindicações das pessoas que vivem no 
espaço urbano, tais como saúde, educação, habitação, trabalho, lazer, assistência 
social, previdência social, enfim, independente se são demandas especificas ou 
1. Curso de Formação em Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça/PP-GeR,UFS,2012.
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universais, o que se busca é a garantia dos direitos sociais assegu- rados por meio 
de legislações internacionais, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
as Convenções da Organização das Nações Unidas (ONU) e da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e nas nacionais - Constituição Federal de 1988 e as 
legislações sociais e as intervenções. Para isso, partiram de uma leitura de mundo 
de que,

no espaço agrário se via ‘a emancipação feminina um perigo para 
seus interesses. E apega-se à velha moral que vê, na solidez da 
família, a garantia de propriedade privada’ (JOFFILY, 2004. p. 9).

Entendeu-se que a mulher inserida no campesinato enfrentava cotidiana- 
mente dupla opressão. Uma pela questão de classe social e outra, pela questão de 
gênero, daí a luta ganha dimensão e força vindo a se articular com os movi- mentos 
urbanos. Assim, ao mobilizar-se, ergue-se uma bandeira de luta contra qualquer 
forma de discriminação e exclusão às mulheres trabalhadoras rurais.

É no bojo desses determinantes sócio-históricos que as mulheres campo- 
nesas no Brasil têm nas últimas décadas do século XX e início do XXI erguido numa 
bandeira de luta por um novo projeto de agricultura camponesa para o país. Somam-
se aos movimentos sociais globais, clamando por direitos univer- sais, políticas 
públicas que fortaleçam as diferenças com igualdade no acesso aos serviços e 
riquezas socialmente produzidas. Suas agendas pontuam a defesa ao ambiente, a 
biodiversidade e a todas as formas de vida do planeta, na com- preensão de que a 
luta se faz nos espaços públicos e coletivos continuamente contra as,

as relações sociais estruturadas com base em sistemas de dominação 
e exploração se produzem e se reproduzem através de mecanismos 
materiais e simbólicos que sustentam as desigualdades. A invisi- 
bilidade das mulheres nas analises, como sujeito da produção e 
reprodução dessas desigualdades. As mulheres não são invisíveis, 
elas são invisibilizadas pelos outros, ou seja, não são reconhecidas 
como sujeitos ativos nos processos produtivos (SILVA, 2009.p. 8).

A inversão nessa lógica contraditória ganha fôlego e começa a dar sinais 
de mudanças por meio de ações articuladas dos movimentos e organizações 
feministas ao conjunto das políticas governamentais pactuadas com a socie- dade 
civil na intenção de promover mecanismos de autonomia econômica e igualdade 
social às mulheres. Nas particularidades das políticas dirigidas para o meio rural, 
o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) passou a discutir o ingresso da 
mulher na política pública do PRONAF em 2001 por pressão dos movimentos dos 
trabalhadores e trabalhadoras rurais entendendo que,

na contemporaneidade, não cabem às mulheres as funções repro- 
dutivas, o trabalho doméstico; elas estão remodelando a esfera da 
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reprodução, do trabalho em todos os setores da economia, mudando 
todas as instituições organizações da sociedade, exi- gindo uma 
redefinição de papéis (CRUZ, 2005.p.154).

O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e a Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres (SPM) passaram a atuar em parceria com movi- mentos 
sociais de mulheres. Também, este órgão criou a Assessoria Especial de Gênero, 
Raça e Etnia (Aegre) e disponibilizou recursos para a implantação de políticas de 
igualdade que promovem os direitos econômicos e o exercício pleno da cidadania 
das mulheres trabalhadoras rurais.

Esta institucionalidade fortalecida via o protagonismo social contribuiu 
para qualificar programas existentes e impulsionaram a criação de novas políticas 
públicas visando à cidadania e promoção da autonomia econômica das mulhe- res. 
Essas ações contemplam garantia dos direitos a terra, acesso aos serviços rurais 
e ao comércio, resgate da memória coletiva e apoio a estudos feministas no campo 
(IIPNRA, 2004).

Certamente, a participação das mulheres em órgãos colegiados do desen- 
volvimento rural foi e continua sendo uma estratégia que fortalece a criação de 
novos espaços de participação e controle social. Atualmente, as mulhe- res têm 
representação no Comitê Permanente de Promoção da Igualdade do Conselho 
Nacional do Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf) e nos Comitês Gestores 
do Programa e Documentação, do Programa de Organização Produtiva e do Grupo 
de Trabalho de Gênero e Crédito (MDA,2012).

Na esfera federal, por meio da Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres (SPM) e do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA/INCRA) vem 
sendo traçadas ações de políticas públicas com recortes para inclusão da mulher no 
meio rural. Como prioridade para as diversas áreas de atuação do Governo Federal, 
especialmente as voltadas à efetivação da sua cidadania e aos direitos econômicos: 
documentação civil, terra, crédito, assistência técnica, apoio à organização produtiva 
e enfrentamento da violência contra a mulher no campo e na floresta.

Dentre as conquistas das mulheres trabalhadoras rurais, destacamos a 
implantação, partir de 2003, do Programa Nacional de Reforma Agrária, em que 
o Incra ampliou os direitos das mulheres à terra. A portaria Nº 98 estabeleceu a 
Titulação Conjunta Obrigatória da Terra nos lotes de assentamentos da reforma 
agrária. Os procedimentos de Inscrição de Candidatos (as) na Implantação de 
Projetos de Reforma Agrária, no Cadastro das Famílias nas Áreas de Regularização 
Fundiária e de Titulação e no Certificado de Cadastro de Imóvel Rural incluí- ram, 
em caráter obrigatório, a mulher e o homem, independente de estado civil. Famílias 
chefiadas por mulheres passaram a ter preferência na Sistemática de Classificação 
das Famílias Beneficiárias da Reforma Agrária.
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No que tangem às ações para promoção de renda para a autonomia foi lan- 
çado em março de 2008, o Programa de Organização Produtiva das Mulheres Rurais 
(POPMR) que se solidifica por meio da difusão dos princípios da eco- nomia solidária 
e feminista, organizações produtivas de trabalhadoras rurais, incentiva a troca de 
informações,conhecimentos técnicos, culturais, organiza- cionais, de gestão e de 
comercialização. O objetivo é viabilizar o acesso das mulheres às políticas públicas 
de apoio à produção e à comercialização.

Coordenada pelo MDA pela Secretaria Especial de Política para Mulheres 
(SPM) e pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), o 
referido Programa conta com um Comitê Gestor Nacional constituído pelo governo 
federal e sociedade civil. Desde 2008, empreendimentos de mulhe- res têm direito a 
cota de 30% dos grupos produtivos que participam da Feira Nacional da Agricultura 
Familiar e Reforma Agrária.

Entre outros ganhos, foi o crédito especial para as mulheres, o Pronaf 
(Programa Nacional de Crédito para Agricultura Familiar) objetiva garantir a inclusão 
delas na gestão do crédito familiar. A Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) passou 
a ser feita obrigatoriamente em nome do casal a partir do Plano Safra da Agricultura 
Familiar 2004/2005. Criaram-se instrumentos específicos de financiamento dirigidos 
às mulheres rurais de caráter individual e coletivo, capacitaram-se milhares de 
trabalhadoras rurais, gestores e gestoras, além de agentes financeiros e apoiaram-
se diversas ações de difusão de experiências de acesso das mulheres ao Pronaf 
Mulher. Considerando a safra 2003/2004 até a atual safra: 2009/2010 mais 37 
mil contratos foram concedidos na linha e mais de 236 milhões de reis foram 
emprestados (MDA,2012).

Os avanços e ganhos simbolizam os marcos de uma “Era” em que a mulher 
tem ocupado espaços e centralidade frente as políticas públicas brasileiras. Os 
recortes afirmativos, tais como mulheres camponesas, ribeirinhas, quilombolas, 
indígenas, catadoras de babaçu etc, fomentaram a política universal com claro 
respeito as necessidades particulares dos grupos sociais (IIPNRA;2003/2004).

Na dialética do movimento antagônico em que imperam a lógica da velha 
ordem, travestidas do moderno, do novo, entendemos que encortina o fetiche: se 
renova para conservar o status quo da hegemonia do capital financeiro. A nova 
retórica despolitizante da questão social, e naturalizante, tendência a se criar um 
imaginário que não ultrapassa a aparência do real.

Estudiosos das políticas sociais (BEHRING (2009); FALEIROS(2008), 
Netto(2008),Mota(2009) dentre outros, chamam a atenção para o quadro de 
embrionamento das políticas de bem-estar social, que logo foram dissipadas 
pelas orientações desregulatórias dos ajustes perversos da agenda neoliberal 
(TAVARES,2006). Assim sintetizavam Behring e Boschetti (2006) há um des- monte 
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do estado de direitos, nessa direção complementa Potyara Pereira,(1992) agora é a 
vez do cidadão consumidor.

Nesse difuso quadro panorâmico que trafegam as políticas públicas foca- 
das para reparar a histórica exclusão da mulher brasileira com soluções técnicas, 
reeditando um viés das políticas públicas clássicas e marginais. A primeira busca 
realizar uma negociação entre novas e velhas forças sociais sem alterar as regras 
institucionais da sociedade tradicional e a segunda visa a manuten- ção do sistema 
capitalista e não pressupõe sequer a alteração da propriedade fundiária, criando, 
apenas, um conjunto de ações paliativas ou compensatórias (BEHRING,2009).

Conforme Behring (2009), hoje tem havido questionamentos quanto a 
natureza das políticas públicas, os interesses, seus sentidos e significados. Num 
recorte histórico que “na raiz da questão social encontram-se as políticas gover- 
namentais favorecedoras da esfera financeira e do grande capital produtivo– 
das instituições, mercados financeiros e empresas multinacionais, forças que 
submetem o Estado, o qual passa a assumir o ônus das exigências dos merca- dos” 
(IAMAMOTO;2009.p.31). Daí, passamos a buscar o sentido da emergente política 
pública, no caso específico, o crédito produtivo dirigida para a mulher trabalhadora 
rural, num movimento entre conquistas democráticas e antagoni- camente, políticas 
subsumidas aos interesses do capital.

3 | 	CONSIDERAÇÕES
Os resultados obtidos nos levaram a considerar que, apesar da forte inser- 

ção da mulher na base legal constitucional, o protagonismo nos lócus de discussões 
das políticas públicas, a tão sonhada autonomia prende-se as ino- perantes 
políticas focalistas e desuniversalizantes. Dai, entendemos em nossas análises que 
as mulheres e a visibilidade nas políticas públicas são reais, porém, fortemente 
marcada pela ausência de políticas efetivas e continuadas que não só despolitizam 
a dimensão de gênero como nega. Sublinhamos que embora a proposta de inserir a 
mulher na vida produtiva seja parte das reivindicações desses sujeitos em suas lutas 
cotidianas, a operacionalização destas traz em si, o cerne da própria reprodução das 
relações desigual e socialmente subalterni- zadora da mulher trabalhadora rural.
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